
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.348 - CE (2012/0228093-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE DE PAULA MOTA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE MELO ABELLEIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS 
EM URV. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PERDA SALARIAL 
COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os servidores 
estaduais ou municipais do Poder Executivo têm direito ao acréscimo da 
diferença decorrente da conversão de seus vencimentos para a Unidade Real de 
Valor - URV, nos ditames da Lei 8.880/1994, devendo-se considerar a data do 
efetivo pagamento. 
2. O acórdão recorrido asseverou que a conversão dos vencimentos em URV 
causou prejuízo aos servidores públicos estaduais, sendo certo que a revisão 
desse posicionamento demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Cumpre ressaltar ainda que o STJ possui a orientação de que não há falar em 
prescrição de fundo de direito nos casos em que se pleiteia pagamento de 
diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiros reais para URV, visto 
que estão prescritas tão somente as parcelas vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 06 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.348 - CE (2012/0228093-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE DE PAULA MOTA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE MELO ABELLEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial (fls. 332-337) pela incidência das Súmulas 85 e 7 do STJ, sob o fundamento 

de que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que não há falar em prescrição 

de fundo de direito nos casos em que se pleiteia o pagamento de diferenças salariais 

decorrentes da conversão de cruzeiros reais para URV, visto que estão prescritas tão somente 

as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos termos da 

Súmula 85/STJ.

O agravante alega que "ao aplicar a prescrição de parcela, a decisão recorrida 

destoou do entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a prescrição 

aplicável a ato único de efeitos permanentes é a prescrição de fundo (...)" (fl. 344).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.348 - CE (2012/0228093-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.11.2012.

O Estado do Ceará alega que o presente caso não se amolda ao Recurso 

Especial 1.101.726/SP, "pois os Agravados percebiam seus vencimentos nos primeiros dias 

de cada mês, sem que a conversão com base no valor da URV do último dia do mês anterior 

tenha ocasionado prejuízo" (fl. 343).

Por outro lado, o Tribunal a quo consignou (fls. 265-266):

Nesse aspecto, o Estado do Ceará ressalta a ausência de perda 
remuneratória sob o argumento primordial de que o pagamento dos servidores do 
Executivo Estadual sempre foi efetuado entre o primeiro e o quarto dia útil de 
cada mês.

Entretanto, a forma como foi implementada a conversão no âmbito 
da administração pública estadual, terminou por contrariar, ao longo do tempo, 
posicionamento pretoriano consolidado, na medida em que a diferença 
vencimental de 11,98% não foi repassada nos contra-cheques do servidor, 
situação que permanece inalterada até os dias atuais, o que se traduz em 
manifesta redução em seus vencimentos, violando, assim, a garantia constitucional 
da irredutibilidade vencimental inserta no art. 37, XV da CF/88.

Como se pode observar, o acórdão recorrido asseverou que a conversão dos 

vencimentos em URV causou prejuízo aos servidores públicos estaduais, sendo certo que a 

revisão desse posicionamento demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ. Nessa linha segue a iterativa jurisprudência desta Corte: 

ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO. URV. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N.º 85 DESTA CORTE. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA. LEI N.º 8.880/94. 
APLICABILIDADE A TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, 
DISTRITAIS, ESTADUAIS OU MUNICIPAIS. PRECEDENTES. PERDA 
SALARIAL DEMONSTRADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 

(...) 
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido da aplicação da Lei n.º 8.880/94 a todos os servidores públicos 
indistintamente, sejam eles federais, distritais, estaduais ou municipais, tendo em 
vista a natureza de ordem pública da referida lei, com aplicação geral e imediata. 

3. Na conversão dos vencimentos dos servidores estaduais e 
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municipais em Unidade Real de Valor – URV, deverá ser observada a 
sistemática estabelecida na Lei n.º 8.880/94, que expressa no sentido da utilização 
das datas do efetivo pagamento na realização dos cálculos. 

4. Restou constatada pelo Tribunal de origem a perda salarial dos 
agravados. Rever tal posicionamento ensejaria o reexame do quadro 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, em face da Súmula n.º 
07 do Superior Tribunal de Justiça. 

5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 955.012/MG, Rel.Min. LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, DJ 24/3/2008). 

 Ainda, no mesmo sentido da jurisprudência do STJ, a instância ordinária 

entendeu que o cálculo de conversão dos vencimentos em referência deverá ser tomado por 

divisor a URV do dia do efetivo pagamento. Cito precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SOBRESTAMENTO EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. NÃO CABIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. URV. LEI N. 8.880/1994.

CONVERSÃO. REAJUSTE. POSSIBILIDADE.
1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não constitui 

hipótese de sobrestamento de recurso especial.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os servidores estaduais do 

Poder Executivo têm direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão 
de seus vencimentos para a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei n. 
8.880/1994, devendo-se considerar a data do efetivo pagamento. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1273351/AM, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
INATIVO. URV. LEI 8.880/94. CONVERSÃO. REAJUSTE. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que as regras de conversão de vencimentos em URV insertas na Lei 
8.880/94 aplicam-se a todos os servidores públicos, sejam eles federais, estaduais 
ou municipais, devendo-se considerar a data do efetivo pagamento. Precedentes: 
REsp 1.249.211/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 15/8/2011; AgRg no REsp 833.666/ES, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 29/3/2010; e EDcl no AgRg no Ag 1.131.075/MA, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 12/4/2010.

2. É descabido o sobrestamento do recurso especial em 
decorrência do reconhecimento da repercussão geral de matéria constitucional 
pelo STF, pois o art. 328-A do Regimento Interno daquela Corte determina o 
sobrestamento, tão somente, do juízo de admissibilidade dos Recursos 
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Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o despacho denegatório a 
eles relacionados.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1214518/AM, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/03/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL OU MUNICIPAL. URV. LEI 8.880/1994. 
CONVERSÃO. REAJUSTE. POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os 
servidores públicos, sejam eles federais, estaduais ou municipais têm direito ao 
acréscimo  da diferença decorrente da conversão de seus vencimentos para a 
Unidade Real de Valor - URV, nos termos da Lei 8.880/94, devendo-se 
considerar a data do efetivo pagamento.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1249211/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/08/2011).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Por fim, não há falar em prescrição de fundo de direito nos casos em que se 

pleiteia o pagamento de diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiros reais para 

URV, visto que estão prescritas tão somente as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior 

à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO. CRUZEIROS 
REAIS/URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que não há falar em prescrição de fundo de direito nos casos em que 
se pleiteia o pagamento de diferenças salariais decorrentes da conversão de 
Cruzeiros Reais para URV, visto que estão prescritas tão-somente as parcelas 
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 16863 / SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. 
INADIMPLEMENTO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO NÃO-CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO 
DE EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DESTA CORTE 
SUPERIOR.

(...)
2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, nas hipóteses 

de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito  mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, segundo disposto na 
Súmula 85/STJ.

3. O acórdão vergastado possui fundamentação constitucional, que 
não foi atacada por recurso extraordinário, ficando, assim, inviabilizado o 
processamento do apelo ante a incidência insuperável da Súmula 126 do STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1237561 / SP, Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/03/2011 ).

Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0228093-8 AREsp 249.348 / CE

Números Origem:  1349304  2000009064800  200402025350  3014809520008060001  301480952008806  
30148809520008060001  5802195150

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE DE PAULA MOTA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE MELO ABELLEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE DE PAULA MOTA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE MELO ABELLEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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